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Parecer nº 378, de 2022
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3999, DE 2022
1) RELATÓRIO
Cuida-se de representação formulada pela Deputada Marcia Lia, contra o Deputado Paulo Adriano Lopes Lucinda Telhada (Coronel Telhada), por alegação de violação de quebra de decoro parlamentar.
Defende a Deputada Representante, em apartada síntese, que no dia 06 de abril de 2022, foi divulgado nas redes sociais Facebook/Instagram e Twitter do Representado, Deputado Coronel Telhada, vídeo em que o mesmo realiza ameaças ao ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva e demais pessoas a ele relacionadas de seu partido, intitulando-os como “seu bando”, referindo-se aos Deputados integrantes da bancada do Partido dos Trabalhadores, nesta Casa, ostentando uma arma de fogo durante a exibição do referido vídeo, nos seguintes termos: “(...) oh Lula, vai lá em casa incomodar minha mulher e meus filhos, meus netos, tô te esperando lá, você e todo seu bando, a hora que você quiser aparecer lá em casa, viu? Pode vir que a gente tá te aguardando, pode vim quente que a gente tá fervendo.(sic)”.
Ressalta que a atitude do Deputado Coronel Telhada, além de tipificar crime previsto no artigo 147, do Código Penal brasileiro, atingiu não só a pessoa do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva, mas também todos os Deputados e Deputadas do Partido dos Trabalhadores.
A representação foi instruída com o pedido (fls. 02 a 08). De início a Autora destaca que as declarações são graves, considerando a exposição de arma de fogo no contexto das palavras do Representado, o que pode conduzir a uma “ameaça de morte! Nada menos do que isso!!” (fls. 04).
Na sequencia mostrou-se preocupada com o momento político atual pelo qual passa o país, considerando o processo eleitoral que brevemente ocorrerá, o que pode acirrar ainda mais discursos de ódio e polarização antidemocrática (fls. 04).
Alerta sobre a falta de regulamentação do porte de arma de fogo no Parlamento e ressalta o artigo 27 do Código de Ética e Decoro como referencial à temática.
Pondera que o Deputado Coronel Telhada praticou ato incompatível com a função legislativa, o que para a Autora enquadra-se em quebra de decoro parlamentar, em razão do abuso das prerrogativas parlamentares, as chamadas imunidades parlamentares, considerando que fez ameaças ao ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva e pessoas ligadas ao mesmo, com a exposição de arma de fogo nas dependências da Assembleia Legislativa de São Paulo.
Ao final requereu o recebimento da representação e a instauração de processo disciplinar com a decretação da perda de mandato, nos termos do art. 55, III, IV, V e VI, Art. 54 § 3ºda Constituição Federal e artigos 15 e 16 da Carta Estadual, além das medidas disciplinares por infrações ao artigo 7º do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa, Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994.
A fls 47 do processo administrativo a Deputada Autora solicitou a juntada de expediente, onde reproduz a fala do Representado, informando que a manifestação do Deputado, na sessão plenária do dia 11 de maio do corrente, ofendeu a Deputada que o representou ao Conselho de Ética, e visa intimidar deputados que ao acionar o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, esperam a apuração dos fatos à luz do Código de Ética e Decoro Parlamentar, da Constituição Estadual e da Constituição Federal.

"...e outra, vai aqui a minha revolta, a minha insatisfação sobre o que está acontecendo nesta Assembleia, aqui eles estão tirando o direito do Deputado se manifestar, aqui não violão, aqui não, deputado tem que falar o que pensa, nós somos eleitos para isso, isso aqui se chama Parlamento, para falar, para parlar, então não venha com essa cana Ihice, de querer calar a boca da gente, colocando a gente em comissão de ética não, que isso é canalhice, canalhice, inventando argumentos, mentiras, não vão calar nossa boca, qualquer um que vier falar besteira, vai ter a resposta a altura, depois não fica se fazendo de vítima não, canalhas, canalhas é isso que são, falam o que pensam e depois não assumem, covardes" (grifos nossos) “
Analisado o juízo de admissibilidade da representação, em reunião do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ocorrida em 10 de maio de 2022, foi aprovado o recebimento da representação por 6 votos a 5, com voto de minerva da Presidente do Conselho, tendo sido então designado este membro para a função de Relator.
Em sua defesa, o Representado apresentou propugnou pela improcedência das alegações da Representante, asseverando que a sua fala é proporcional e cabível aos fatos que ocorreram no dia 04 de abril do corrente, por ocasião do Evento de lançamento da Plataforma da CUT para as eleições de 2022, onde o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva fez as seguinte declarações:
“Se a gente pegasse e mapeasse o endereço de cada deputado e fosse“ 50 pessoas’ na cada dele (...) para conversar com a mulher dele, conversar com o filho dele “ incomodar a tranquilidade dele” (sic) “, proferida aos 1’12’’ do vídeo indicado no link da defesa.
Segue a defesa ressaltando que resta cristalino que o ex-Presidente da República incitou a militância a cometer irregularidades e ilícitos e que, ante a possibilidade de qualquer admoestação de violência para si e sua família, esposa, filhos e netos, imediatamente exteriorizou a manifestação, por meio de sua rede social, ao proteger e defender seus familiares.
Expõe a sua inconformidade e argumenta que referida denuncia não tem amparo legal e jurídico que justifiquem a quebra da ética e decoro parlamentar, considerando princípios de razoabilidade e proporcionalidade.
No mérito, relata situações em que autoridades e pessoas foram admoestadas, entre elas a Ministra Cármen Lucia, do Supremo Tribunal Federal, sugerindo que, se houve discursos de ódio, esses foram manifestados pelo ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva, ao incitar toda a militância. Ressalta que em momento algum teve a intenção de atacar parlamentares da Assembleia Legislativa de São Paulo. Que sua fala não é direcionada ao Partido dos Trabalhadores ou seus membros, parlamentares ou não, mas tão somente a pessoas, sejam militantes políticos ou não. E que tudo não passa de mera conjectura, não evidenciada, no vídeo circulado pelas redes sociais do Representado, quando se refere à expressão “bando”.
Argumentou acerca da inexistência de ofensa à quebra de decoro parlamentar, ao expor sobre o porte de armas no âmbito da Casa Legislativa, considerando que a matéria é regulamentada pelo Ato nº 8, de 3 de junho de 2020, e não fez uso do porte arma nos ambientes ali discriminados, e que nítida está a autorização para trafegar armado por algumas áreas do Parlamento, “pois é sabido, como dito, que o representado possui grande rol de inimigos compostos por criminosos que foram perseguidos e presos pelo representado em sua longa vida de membro ativo da Policia Militar”.
Por derradeiro, alega que apenas exerceu prerrogativa constitucional de expor suas opiniões diante do que considerou como ofensa do ex-presidente da Republica.
Diante do recebimento da representação por este colegiado, o Representado protesta pela improcedência da Representação com o consequente arquivamento.
Eis a síntese do relatório.
2) FUNDAMENTAÇÃO
De início cumpre verificar que os requisitos à admissibilidade da denúncia atendem ao disposto no artigo 17, da Resolução nº 766, de 1994, bem como da Instrução Normativa deste Conselho.
Artigo 17 - Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer parlamentar, denúncias relativas ao descumprimento, por Deputado, de preceitos contidos no Regimento Interno e nesse Código.
§ 1º - Não será recebida denúncia anônima.
§ 2º - Recebida denúncia, o Conselho promoverá apuração preliminar sumária dos fatos, ouvido o denunciado e providenciadas as diligências que entender necessárias, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3º - Considerada procedente denúncia por fato sujeito a medidas previstas nos artigos 8º e 9º, o Conselho promoverá sua aplicação, nos termos ali estabelecidos. Verificando tratar-se de infrações incluídas entre as hipóteses dos artigos 10 e 11, procederá na forma do artigo 15.
§ 4º - Poderá o Conselho, independentemente de denúncia ou representação, promover a apuração, nos termos deste artigo, de ato ou omissão atribuída a Deputado.
Assim, no que tange aos pressupostos formais de admissibilidade, extrai-se que a denúncia apresentada atende os requisitos mínimos ao seu prosseguimento.
A denúncia pede quebra de decoro parlamentar e faz alusão a conduta do Representado quanto à sua fala e suposta ameaça ao ex-presidente da República, Luís Inácio Alves da Silva, ao afirmar: “...pode vir que a gente tá te aguardando, pode vim quente que a gente está fervendo (sic)”, exibir a arma de fogo, numa alusão à ameaça de morte, nas dependências da Assembleia Legislativa, e referir-se aos militantes, integrantes do Partido dos Trabalhadores, políticos ou não, como “bando”.
É certo que a verificação da quebra de decoro parlamentar não está expressa em preceito legal, porém, impende ressaltar que decoro denota a postura exemplar que se impõe ao indivíduo que ocupa mandato político, representantes eleitos da sociedade, com plena observância das normas éticas e morais, ou seja, conduta irretocável. O que exige deste Conselho de Ética verificar se a suposta prática do ato atentatório justifica a quebra do decoro, sem desbordar dos parâmetros aceitáveis e que mereça a reprimenda do Colegiado.
De início é preciso destacar o liame entre autoria e materialidade nos termos do que dispõe a norma que regula os atos de afronta à Ética e Decoro, Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994 no âmbito desta Casa, em seu artigo 5º, que descreve como irregularidade grave:
Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:
I - O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembléia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º).
II - A percepção de vantagens indevidas (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º), tais como doações, benefícios ou cortesias de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas, ressalvados brindes sem valor econômico.
III - A prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos dele decorrentes.
No âmbito do Parlamento, visões e questões controversas podem levar a um enquadramento forma, que pode extrapolar das prerrogativas parlamentares, o que, as vezes, pode parecer comum, já que o exercício da liberdade no Parlamento é um valor constitucional importante para a democracia. Por outro lado, é importante trazer à baila que o Supremo Tribunal Federal já asseverou que, muito embora a imunidade parlamentar tenha por objetivo viabilizar o pleno exercício do mandato, “o excesso de linguagem pode configurar, em tese, quebra de decoro, a ensejar o controle político” PET 5647, relator: Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 20/09/2015, Acórdão Dje-239.
Ou seja, a imunidade não autoriza tudo, como proferir palavras a respeito de qualquer fato, coisa ou a qualquer pessoa, a partir de práticas em dissonância com a dignidade da função legislativa e do Parlamento.
Neste ponto, em sede de análise de queixa-crime pela Máxima Corte do país, assim se pronunciou o Ministro Fux:
“As circunstâncias nas quais as declarações indigitadas foram proferidas - com ênfase no fato de se direcionarem a pessoas físicas específicas, sem possibilidade de participar do debate em igualdade de condições, não detentoras de idêntica imunidade e tampouco de qualquer ponto de contato com o exercício do múnus da representação política - indicam um desbordo do mero exercício regular da atividade parlamentar e o abuso da prerrogativa da inviolabilidade pela intenção precípua de ofender.”[footnoteRef:1] [1:  Petição 7.174 DISTRITO FEDERAL – Primeira Turma – 10.03.2020] 

No mesmo sentido,
“Para que as afirmações feitas pelo parlamentar possam ser relacionadas ao exercício do mandato, elas devem revelar teor minimamente político, referido a fatos que estejam sob debate público, sob investigação do Congresso Nacional (CPI) ou dos órgãos de persecução penal ou, ainda, sobre qualquer tema que seja de interesse de setores da sociedade, do eleitorado, organizações ou quaisquer grupos representados no parlamento ou com pretensão à representação democrática. Consequentemente, não há como relacionar ao desempenho da função legislativa (prática in officio), ou de atos praticados em razão do exercício de mandato parlamentar (prática propter officium), as palavras e opiniões meramente pessoais, sem relação com o debate democrático de fatos ou ideias e, portanto, sem vínculo com o exercício das funções cometidas a um Parlamentar.”[footnoteRef:2] [2:  Min. Luiz Fux no Inq. 3932/DF] 

O Representado embora afirme que tenha tão somente respondido às supostas ameaças do ex-presidente, dirigidas aos deputados, extrapolou das prerrogativas que lhes são impostas pela legislação vigente, ao desbordar sua fala dos limites que o decoro impõe ao dizer “pode vir que a gente tá te aguardando, pode vim quente que a gente está fervendo (sic)’, exibindo a arma em coldre, próxima da cintura.
Ainda que o Representado afirme em sua Defesa de Mérito que não teve a intenção de estender a sua manifestação aos parlamentares dos Partidos dos Trabalhadores, asseverando que: “não poderiam em hipótese alguma se tratarem do grupo corretamente chamado de “bando” - termo técnico e sinônimo de quadrilha, isto é, pessoas com unidade de desígnios para perpetuação de crime e ilícitos - que pretendessem vilipendiar ao representado e sua família”, a Representação atesta o descontentamento do Representado com a apresentação do processo disciplinar.
Na sessão do dia 11 de maio do corrente, o Representado assim se pronunciou:
“(...) E outra: vai aqui a minha revolta, a minha insatisfação com o que está acontecendo nesta Assembleia. Aqui eles estão querendo tirar o direito de o deputado falar, de o deputado se manifestar. Aqui não, violão; aqui não. Deputado tem que falar o que pensa, nós fomos eleitos para isso. Isto aqui se chama Parlamento, para falar, para parlar. Então, não venha com essa canalhice de querer calar a boca da gente, colocando a gente em Comissão de Ética, não. Porque isso é canalhice. Canalhice. Inventando argumentos, mentiras. Não vão calar a nossa boca. Qualquer um que vier falar besteira aqui vai ter resposta à altura. Depois não fica aí se fazendo de vítima, não. Canalhas. É isso que são. Falam o que pensam e depois não assumem. Covardes.” (grifo nosso)
Da fala do Representado nesta sessão extrai-se ofensa à honra aos deputados que estão “colocando a gente na Comissão de Ética”, ao chamá-los de “canalhas”.
Para ilustrar a ofensa trazemos a leitura do Dicionário Brasileiro:
“canalha - Significado de Canalha[footnoteRef:3] [3:  https://www.dicio.com.br/canalha/ ] 

substantivo masculino e feminino. Pessoa sem moral, desonesta; patife, infame, velhaco. substantivo feminino. Reunião de pessoas desonradas e desprezíveis. Adjetivo. Que se pode referir ao que é vil, sem valor; ordinário. Próprio da pessoa mau-caráter, desprezível: comportamento canalha. Que não é honesto; velhaco: foi canalha ao cobrar indevidamente. Etimologia (origem da palavra canalha). A palavra canalha deriva do italiano "canaglia", pessoa ou conjunto de pessoas imorais, desprezíveis.
Sinônimos de Canalha
Canalha é sinônimode: patife, infame, vil, velhaco, desonesto, desprezível, ordinário”
Importante ressaltar que o Regimento Interno da Casa Legislativa Paulista, estabelece que no âmbito das atividades parlamentares, cabe aos Deputados e Deputadas observar o respeito e cortesia aos colegas, vejamos:
Artigo 110 - Para a manutenção da ordem, observar-se-ão as seguintes regras
.....................
XIV - nenhuma Deputada ou Deputado poderá referir-se à Assembleia ou a qualquer de seus membros e, de modo geral, a qualquer representante do Poder Público, em forma descortês ou injuriosa;
Assim, a luz dos preceitos constitucionais e legais, nunca é demais lembrar que os membros da Casa Legislativa são representantes do povo e têm, portanto, a obrigação de manter atuação exemplar de forma a honrar o nobre cargo que ostentam.
A nosso ver, o ato imputado ao Deputado Coronel Telhada deu causa à materialidade típica de afronta aos arts. 2º, II e III e 5º I, Código de Ética e Decoro Parlamentar, considerando-se que a conduta se reveste de gravidade suficiente para a aplicação da norma disciplinar que rege a Ética e o Decoro, no âmbito desta Casa Legislativa e demais preceitos constitucionais e legais apontados em nossa manifestação.
É fato que os membros do Poder Legislativo gozam de imunidade material prevista no art. 53 da Constituição Federal, segundo o qual “são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”. No entanto, essa prerrogativa não tem caráter absoluto, como já amplamente explorado em nossa exposição. Vejam que a jurisprudência da Suprema Corte do Judiciário brasileiro já decidiu que o “excesso de linguagem pode configurar, em tese, quebra de decoro, a ensejar o controle político”[footnoteRef:4], e como adiantado não autoriza o Parlamentar a proferir palavras a respeito de qualquer coisa, ou pessoa, principalmente em dissonância com a dignidade da Casa Legislativa, e invocar a imunidade material para justificar atos e práticas que o Código de Ética e Decoro Parlamentar veda. [4:  Pet 5647, Relator: Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 22/09/2015, Acórdão eletrônico DJe 239, Public 26.11.2015] 

Posto isso, entendemos que não cabem as alegações aventadas na Defesa de que a atuação e fala do Representado foi uma mera alegoria de seu posicionamento de que vai lutar pela defesa da família, caso venha ele e sua família a ser alvo de incômodos do Ex-presidente da República e de seu bando.
De outra parte, com relação à proibição do porte de armas no recinto da Casa Legislativa, é cediço que a matéria está regulada pelo Ato da Mesa nº 8, de 03/06/2020, e o local onde a arma foi exibida, não corresponde às proibições previstas no artigo 5º, o que não minimiza a fala do Representado.
Artigo 5º - É proibida a entrada e a circulação de pessoas no Palácio 9 de Julho portando arma de fogo, líquidos inflamáveis ou corrosivos, explosivos ou quaisquer objetos perigosos.
§1º As pessoas que detenham o uso de arma de fogo poderão portá-las desde que apresentem documentação do porte de arma, quando lhe será cientificado da proibição de acesso a qualquer ambiente de processo legislativo, comissões, audiências públicas, sessões ordinárias e extraordinárias, portando os materiais bélicos, sob pena de serem retirados do complexo e sujeitos as providências legais cabíveis.
Por fim, considerando que esta Casa não deve tolerar comportamentos que exorbitem da prerrogativa parlamentar e que contrarie o Código de Ética e Decoro Parlamentar, é imperioso reconhecer que o Representado ao afirmar que receberia com violência o ex-presidente da República e seu bando, em referência aos militantes políticos ou não, reverbera suas palavras aos deputados dos Partidos dos Trabalhadores desta Casa, principalmente à Deputada Autora, ao condenar, também, o ato de representação de sua manifestação junto ao Conselho de Ética desta Casa.
Nítido está que ao registrar seu descontentamento, revolta e insatisfação, infringindo o artigo 110 do Regimento Interno Consolidado, em sessão plenária do dia 11 de maio do corrente ano, associou seus colegas aqueles expressados na sua manifestação de 06 de abril do corrente, contrariando, a nosso ver, o Código de Ética e Decoro Parlamentar e o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, considerando que as falas não estão desassociadas uma da outra.
Conclusão.
Diante de todo exposto, e considerando o acima relatado e fundamentado, manifesta-se pela procedência parcial da Representação formulada no processo RGL3999/2022, pela Deputada Marcia Lia, contra o Deputado Paulo Adriano Lopes Lucinda Telhada, por prática incompatível com o decoro parlamentar, uma vez que se verifica, em parte, a concretização dos fatos narrados à ocorrência de prática que configura infração ético-disciplinar, e por essa razão proponho a esse Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que seja aplicada ao Representado Deputado Paulo Adriano Lopes Lucinda Telhada, a pena prevista no artigo 9º, § 2º, “a”, do Código de Ética e Decoro Parlamentar, por considerar que seu ato representa uma transgressão grave aos preceitos do Regimento Interno do mesmo diploma disciplinar.
É o parecer.
a) Barros Munhoz - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BARROS MUNHOZ, PROPONDO A APLICAÇÃO DE CENSURA ESCRITA NOS TERMOS DA LETRA A, PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 9º, DO CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR.

Sala da Comissões, em 21/06/2022.
a) Dep. Maria Lúcia Amary - Presidente

Enio Tatto	Favorável ao voto do relator
Maria Lúcia Amary 	Favorável ao voto do relator
Adalberto Freitas 	Com o Voto em Separado
Barros Munhoz 	Favorável ao voto do relator
Wellington Moura 	Com o Voto em Separado
Delegado Olim 	Com o Voto em Separado
Erica Malunguinho 	Favorável ao voto do relator
Estevam Galvão 	Com o Voto em Separado

Observação: em face da constatação do empate, foi necessário, nos termos do art. 38, parágrafo único, do Regimento Interno da ALESP, recorrer ao voto de qualidade da Presidente da Comissão, que acabou por exarar voto favorável ao voto do relator.

VOTO EM SEPARADO
No bojo da representação de nº 3999/2022 que tramita nesta Comissão de Ética e Decoro Parlamentar no qual consta como representante a Deputada MARCIAL LIA e tem como representado o DEPUTADO CORONEL TELHADA, culmina o subscritor em ter ciência do voto proferido pelo ínclito Deputado BARROZ MUNHOZ e, em razão de tal, ousa aqui apresentar voto em separado relativamente ao sempre bem-posto, abalizado e jurídico voto formulado anteriormente.
[bookmark: _GoBack]Já de plano, é de se deixar claro, esclareço que essa cizania primeiramente não se dá ao caráter de mérito e de razões de decidir, mas de questão meramente processual e que não deslustra as bem fundamentadas razões ali postas. Conforme verificado naqueles autos, a representante noticia que no dia 06 de abril próximo passado, teve ciência do vídeo em comento e a partir de então, procedeu a representação em apreço. Contudo, verifica-se no voto proferido pelo próprio douto relator, que houve a reunião que admitiu a admissibilidade deste processado em data de 10 de maio seguinte. Noticia o voto do relator indicado, que no dia 11 de maio o representado teria propugnado por sua inocência em sessão plenária em termos enérgicos e, segundo o douto relator, configuraria também aquela manifestação em inegável excesso e infringindo-se no que determina a norma estatutária no que concerne ao respeito e cortesia com os demais parlamentares.
Evita-se aqui se estender na questão do que fora proferido naquele dia 11 de maio porque, “data maxima venia”, são fatos que refogem aos estreitos liames deste procedimento que apura tão somente os termos ofertados em sede do vídeo gravado pelo representado e manifestado na representação inicial.
Colacionar-se os termos havidos após o juízo de admissibilidade procedido é, no ver deste membro subscritor, inegável afronta ao princípio de adstrição que deve nortear os feitos processuais deste ordem, qual seja, a correlação entre a exordial e a solução do processado.
Com efeito, verifica-se igualmente neste procedimento que a defesa do representado, a própria representação e todos os demais termos processuais silenciam-se sobre os fatos havidos na sessão plenária do dia 11 de maio a qual, veja-se ainda, fora proferido após este próprio feito haver sido admitido na sessão do dia 10 de maio anterior e, portanto, entende-se que não seria aceitável que a solução de mérito desta demanda se cingisse a também açambarcar os dísticos procedidos depois da própria admissibilidade processual por mais que tivessem correlação com o apurado neste feito em face de sua inegável extemporaneidade relativamente ao processado.
Sabe-se que o princípio da congruência ou adstrição encontra amparo legal no Código de Processo Civil, aqui aplicado subsidiariamente, nos seguintes termos:
“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.”
Durante o processamento do feito, o julgador há de devolver ao autor impulsionador da demanda o que lhe pedido. Por esta razão, há de haver congruência ou pertinência entre o pedido e o provimento judicial. Trata-se do princípio da correlação entre a acusação e a decisão.
Princípio da congruência, dessa forma, refere-se à necessidade de o julgador decidir a lide nos limites do pedido. Não podendo julgar de forma “extra”, “ultra” ou “citra petita”.
Nas palavras do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE: “O princípio da correlação entre acusação e sentença, também chamado de princípio da congruência, representa uma das mais relevantes garantias do direito de defesa, visto que assegura a não condenação do acusado por fatos não descritos na peça acusatória, é dizer, o réu sempre terá a oportunidade de refutar a acusação, exercendo plenamente o contraditório e a ampla defesa” (trecho do voto do Ministro relator em sede de Recurso Especial de processo nº 1.193.929-RJ).
Neste raciocínio, o ministro concluiu naquele processado que a causa de aumento de pena não pode ser presumida pelo julgador pois não requerido na inicial, devendo o fato que a configura estar descrito pormenorizadamente na denúncia ou queixa.
No caso presentemente em tela, constatou-se que em nenhum momento o pedido inicial acusatório narrou a manifestação do dia 11 de maio, logo entende-se que este Conselho não poderia aplicar punição por tal “sponte propria”, de modo a impedir que a defesa se defendesse deste fato.
Portanto, à luz desse escólio e do ensinamento que enfeixa, o qual todavia está em completa sintonia com o princípio de ampla defesa vez que se verifica que os fatos em testilha, qual seja, a manifestação procedida em sessão plenária de 11 de maio não se encontram inseridos na representação inicial e nem sobre tais manifestou-se a defesa, sob a égide do princípio nominado, não devem, no parecer deste signatário, constituírem-se em parte deste procedimento não devendo sequer a ser levado a julgamento.
Preceitua-se, portanto, que do excelente voto proferido pelo Relator, pugna-se aqui que sejam excluídas todas as observações externadas concernentes à questão estranha aos termos da representação bem como a necessária decisão que seria devida se tais fatos estivessem igualmente em julgamento em clara obediência ao princípio de adstrição invocado.
Com efeito, na conclusão de seu voto, o digno Relator assim externou:
“Por fim, considerando que esta Casa não deve tolerar comportamentos que exorbitem da prerrogativa parlamentar e que contrarie o Código de Ética e Decoro Parlamentar, é imperioso reconhecer que o Representado ao afirmar que receberia com violência o ex-presidente da República e seu bando, em referência aos militantes políticos ou não, reverbera suas palavras aos deputados dos Partidos dos Trabalhadores desta Casa, principalmente à Deputada Autora, ao condenar, também, o ato de representação de sua manifestação junto ao Conselho de Ética desta Casa. Nítido está que ao registrar seu descontentamento, revolta e insatisfação, infringindo o artigo 110 do Regimento Interno Consolidado, em sessão plenária do dia 11 de maio do corrente ano, associou seus colegas aqueles expressados na sua manifestação de 06 de abril do corrente, contrariando, a nosso ver, o Código de Ética e Decoro Parlamentar e o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, considerando que as falas não estão desassociadas uma da outra.”
A seguir, em consonância com tal embasamento explicitado, apresenta a punição de censura escrita a qual, portanto, acaba por se mostrar exacerbada à questão exatamente por englobar duas condutas tidas como irregulares ao invés de uma, devendo-se então se atentar a eventualmente se punir somente à conduta apresentada em sede da representação.
De outro lado, verifica-se claramente que o articulado no vídeo suscitado pelo representado é clara retorsão aos termos do que fora proferido pelo ex-Presidente Lula. Aliás, tanto em termos do que é ali aduzido quanto ao que é dito pelo representado, há exata proporção, quer no que se incita a fazer quanto a questão que se mostra mais profunda que a de discurso político e de questão de posicionamentos sociais o que por si só, isentam a conduta de ambos os protagonistas dos vídeos em questão.
Tanto é assim, que o ex-Presidente pelos seus dísticos também atraíram representação em face do mesmo por parte de Deputados Federais e a Justiça Federal em São Paulo, concluiu que a fala do ex-Presidente fora tão somente um “exercício da cidadania” e determinou o arquivamento de investigação contra citado cidadão.
Com efeito, em seu parecer opinativo, a Procuradoria da República inclinara-se a entender que não houve abuso ou intimidação e opinou em manifestação enviada à Justiça pelo encerramento do feito.
Citado fato fora amplamente noticiado pela imprensa (v. Justiça rejeita investigar Lula por pressão a deputados - 13/06/2022 - Poder - Folha (uol.com.br) e fora divulgado à suasão.
Portanto, sem maiores perscrutações, por óbvio que os atos de retorsão praticados pelo Representado Deputado CORONEL TELHADA, em que pese suas particularidades, pelos consagrados princípios da proporcionalidade e razoabilidade, não poderiam, à luz do escólio do r. julgado referido, ter solução diferente neste procedimento, motivo pelo qual, ouso, como já dito, divergir do excelente volto de nosso culto Relator Deputado BARROS MUNHOZ para o objetivo de, nesta segunda parte, entender que não está configurada qualquer infração ética que fosse passível da menor admoestação à pessoa do representado, não só pelo que fora decidido pela acreditada Justiça Federal bandeirante, mas à luz do próprio entendimento do que se trata o decoro parlamentar.
É de rigor que o conceito de decoro, de cunho elástico, em branco e revestido de discricionaridade não açambarca os atos e termos postos pelo representado na retorsão que entendeu legitima de apresentar. Decoro estende um conceito mais amplo de cunho infracional que desdoura e conspurca os atos e termos levados a efeito pelo parlamentar, o que não é evidentemente o caso dos autos.
De outro lado, encontrar-se armado à saída do parlamento, já adentrando em seu veículo, não se afigura qualquer infração ao preceituado na norma interna que regula o porte e posse de arma de fogo. Com efeito, citada matéria é regulada pelo Ato de Mesa nº 0-8, de 03 de junho de 2020 o qual preceitua que é proibido o porte de arma em ambiente em que há a movimentação dentro da atividade legislativa e à saída do parlamento não se amolda, SMJ, as hipóteses de vedação contidas no referido ordenamento.
Deste modo, como o subscritor se insurge da proposta de punição apresentada e, sem embargo de parecer contrário, consequentemente por entender que a reprimenda se mostra desfundamentada e afigura-se melhor que seja o feito arquivado pelo defeito processual apontado e por, no mérito, em virtude do que é ora preconizado, que seja o presente feito arquivado em obediência aos cânones legais e aos invocados princípios legais enunciados.
Importante também se ter em conta que o representado, tem em seu prol, o fato de que não apresenta nenhuma mácula em seus apontados junto a este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, circunstância esta também a ser levada em conta.
Isto posto, à míngua de outras provas, opinamos que seja decretada improcedente a denúncia por quebra de decoro parlamentar formulada em face do Deputado DEPUTADO CORONEL TELHADA, sugerindo-se que, após as comunicações de ofício, seja o presente procedimento arquivado.
a) Delegado Olim
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